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PARECER Nº 161, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3626, DE 2019
Através do Ofício C.ECR nº 749/2019, o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Assembleia Legislativa, cópia de peças pertinentes das decisões preferidas referentes ao contrato (de 10/10/2007, com prazo de 12 meses, no valor de R$ 933.487,50) celebrado entre a Secretaria de Estado dos Negócios de Segurança Pública - Departamento de Polícia Judiciária da Capita l- DECAP e a empresa CHEFF Grill Refeição Express Ltda, tendo a finalidade a prestação de serviços de nutrição e alimentação destinada a aproximadamente 275 (duzentos e setenta e cinco) presos em algumas Delegacia Seccionais de Polícia.

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto ante disposição do § 2º, do artigo 31 e no artigo 239, caput, ambos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.

Da leitura dos autos percebe-se que a modalidade de licitação escolhida no caso em tela, foi o pregão presencial, na decisão da E.1ª Câmara, em 2012, deliberou que houve irregularidade da licitação e do contrato firmado em 2007, acompanhando manifestação da Chefia de ATJ e SDG, impondo ao responsável providencias diante da decisão (fls.2/10).

Inconformados, foi interposto Recurso Ordinário pelo Delegado Geral de Polícia na época, na tentativa de reverter a decisão recorrida, porém o Tribunal Pleno, em sessão de 20/03/2019, negou provimento.

Assim, concordamos com a decisão proferida pelo TCESP através do processo nº 40178/026/07, que julgou irregular o pregão presencial e o contrato, tendo em vista que o referido contrato se encontra exaurido, desta maneira, impossibilitando esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 3626/2019.
a) Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE O CONTRATO SE ENCONTRA EXAURIDO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.
Sala da Comissões, em 17/02/2021.

a) Dep. Wellington Moura – Presidente
	Adalberto Freitas
	Favorável ao voto do relator 

	Paulo Fiorilo
	Favorável ao voto do relator 

	Roberto Engler
	Favorável ao voto do relator 

	Dra. Damaris Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Estevam Galvão
	Favorável ao voto do relator 

	Dirceu Dalben
	Favorável ao voto do relator 

	Wellington Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Daniel José
	Favorável ao voto do relator 

	Delegado Olim
	Favorável ao voto do relator 

	Alex de Madureira
	Favorável ao voto do relator 
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